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1. INTRODUÇÃO 

Considera~do a proposta aprovada em 14/01/86 pelo Gr~ 
po Tarefa de Reorganizaçã~. considerando que a mesma proposta já 
foi apresentada aos Diretores dos Departamentos Regionais de Saú-
de, em 16/01/86 e que o C.T. A. a examinou em reunião de 04/02/86 , 
quando foi decidida a sua implementação no que di z respeito aos 
ERSAs, s ugere-se. os seguintes passos para o prosseguimento do pr~ 
cesso de implantação da estrutura organizacional da Secretaria : 

- cónsituir os Grupos de Trabalho de Operacionalização; 
- constituir os Grupos de Trabalho de Preparação de Implantação 

dos ERSAs . 

. A agil i zação do processo de implantação, parece in-
dispensável para que, ao final desta gestão, a proposta de regio-
nalização tenha l ançado raízes na real idade e possua um certo grau 
de irreversibilidade. 

O gerenciamento do novo modelo de operação da rede , 
através dos ERSAs, supõe duas vertentes: 

a) ações concretas ; 
b) aderência dess as ações ao padrão selecionado . 

As reuniões com os Diretores Regionais evidenciaram 
que o modelo, conquanto contemple as reivindicações e propostas 
que f luíram da própria rede , não está_ igualmente assimilado em 
todos os seus pontos . 

Por outro l ado, o fato de nao estar detalhado em ter 
mos operacionais, como usua lmente o fazem as reformas tradicionais, 
gera certa insegurança. 
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A propost;:i, na verdade, é que o dctalhamento seja 
fc i t o pelos Grupos de Imp l antação., com base nas realida·des lo-
cais , contemp l ando as suas diferenças. E preciso , eniretanto, 
que , nesse processo de detalhamento , não se perca a referência 
dada pelo padrão, que é a ·1i nha condutora de toda a reestrutura 
ção. Para isso o modelo deve ser discutido com cada Grupo de Im 
plantação, de modo a dirimir suas dúvidas e questões. E,além <lis 
so, sua aplicação deverá ser· controlada. 

Por outro l ado . é necessário garantir uma retaguar-
da capaz de subsidiar a insta l ação das futuras UDs , or ientando e 
acompanhando sua implantação, de modo a que o suporte burocráti-
co dos ERSA ' s seja. capaz de cumprir seu pape l , agilizando os pro-
cedimentos _administrativos e cumprindo as decisões emanadas da 
di r eção. Para essa tarefi é preciso l o~alizar e envolver os ele-
mentos capazes de suprir essas necessidades , na atual equipe da 
Secretaria. 

I dentifica-se , portanto, três tarefas para os geren-
ciadores da implantação: 

a ) controlar o processo de detalhamento dos ERSA's, garantindo 
sua aderência ao modelo; 

b) garantir retaguarda técnica e administra tiva aos Grupos de 
I mplantação, em termos de subsidios para a e s truturação -e im-
plementação dos sistemas das áreas técnica e administrativa; 

c ) acompanhar e control ar o processo de impiantação , com v i stas 
' ã concretização _de todas ~s ações previstas nos cronogramas 
de trabalho, a setem .e l aborados pelos Grupos de Implantação. 

Todos esses aspectos, i gualmente_ importantes para 
que a reestruturação se conc~etize , exigem que asresponsabilida-
despe l o gerenciamento_ do processo sejam c l aramente definida,s. 
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2 . CONSTITUIÇÃO DOS GRUPOS DE TRABALHO DE OPERACIONALIZAÇÃO 

Foi previsto na proposta t6cnica da FUNDAP um Grupo 
de Trabalho de Operacionalização. Esse Grupo teria como função 
acompanhar e subsidiar o processo de implantação . 

Pcr6m, com a dec i são do trabalho ser iniciado simul-
taneamente na Região Metropolitana e no interior do Estado, uma 
só equipe não terá, certamente, agilidade e mobilidade suficientes 
para acompanhar os vários Grupos de Implantação, em pontos dife-
rentes do Estado, e, provavelmente.em rítmos diversos. 

Propõe~se , parisse, que _sejam constituídos seis Gru-
pos de Operacionalização, correspondentes às .Macro-Regiões: 

- Região 1: Capital e Grande São Paulo, abrangendo os quinze ERSAs 
propostos no documento de 14/01/86 . 

- Região 2: Campinas, abrangendo 7 ERSAs : Campinas, Jundiai, Li-
meira, Bragança Paulista, Piracicaba, Rio Claro, São 
João da Boa Vista . _ 

- Região 3: Ribeirão Preto e Barreto, abrangendo 6 ERSAsi Ribeirão 
Preto, Franca, Araraquara, São Carlos , São Joarquim da 
Barra e Barretos. 6 

- Região 4: Sorocaba e Bauru , abrangendo 8 ERSAs: Sorocaba, Botu-
catu, Avar6, Itapetinin.ga, Itapeva, Bauru, Li'§ e Jaú. 

- Região 5: Presidente Prudente, Arâçatuba, Marília e São Jos6 do 

\ 
\ 

Rio Preto, abrangendo 14 ERSAs: Presidente Prudente , 
Adamantina , Dracena, . Marília, Assis , Ourinhos, Tupã, 
Araçatuba, ·são Jos6 do Rio Preto , Catanduva, Fernandó 
polis , Jales, Votuporanga . 



- Reg i io 6: Santos , Vale do Paraíba e Vale do Ribeira, abrangendo 
7 ERSAs: Santos, Sio José dos Campos, Cruzeiro, Tauba 
t é , Guaratinguetá, Caraguatatuba, Registro. 

Sugere - se que , para coordenar esses Grupos de Opera-
cionalizaçio, sejam designados, pelo Secretário, os futuro s Coor-
denadores das Macro-Regiões, cujo papel i nclui a negociaçio com as 
demais unidades da atual estrutura da Secretaria, com o INAMPS e, 
eventualmente , c om as Prefeituras. 

Os Grupos de Operac i onalizaçio devem ser pequenos com , 
no máximo , cinco pessoas . Na sua composiçio devem entrar elementos 
das ár eas técnica e adminis trativa e das atuais Coordenadorias . 
Esses Grupos ~ode r io constitu ir o embriio das equipes dos Coorde -
nador es Macro~Regionais . 

Além da funçio de acompanhar e orientar a açio dos 
Grupos de I mp l antaçio dos ERSAs, garantindo a homogeneidade das 
p ropostas e o desenvolvimento coerente da impl antaçio, os Grupos 
de Operacionalização deve r ão mante r o f l uxo de informações com o 
Grupo Tarefa de Reorganizaçio da Secretaria, possibilitando o 
acompanhamento con t í nuo e real do pr ocesso . 

\ 
\ 



3. CONSTITUIÇÃO DOS GRUPOS DE TRABAtHO DE PREPARAÇlíO DE IMPLAN-
TAÇÃO DOS ERSAs 

Sugerem-se alguns parimetros para definir a composi-
ção dos grupos de implantação: 

nos grupos deverão estar, necessariamente, elementos de todas 
as atuais Coordenadorias envolvidas: CSC, CAH, CSM e CST . ; 

- os grupos deverão contar com elementos da área técnica e da 
área administrativa ; 

- os membros dos grupos deverão ser capazes de mobili zar as pes -
soas da área para concretizar a implantação dos ERSAs; 

- os membros dos grupos deverão ser da área dos ERSAs ou ter pr~ 
vista a sua fixação nas respectivas áreas . 

. . . 
> 

Cada grupo poderia ter no mínimo cinco e no máximo 
oito pessoas, garantindo-se que, pelo menos , duas representem 
respectivamente as áreas de recur~os humanoi, finanças e mate -
riai s , para a organi zação administrativa da f u tura U.D. 

Acredita-se conveniente que as pessoas que vao con-
ceber cada ERSA sejam as mesmas que promovam sua implantação e 
administração. Isso possibilitaria maior agi l idade do processo, 
po is os membros que planejam a implantação terão mais presentes 
os limites na execução da tarefa a que se propõem . 

A coordenação de cada Grupo deverá caber à pessoa 
que será o .futuro Diretor do respectivo ERSA. Essa decisão redu-
zirá a incerteza dos e l ementos da área e do próprio Grupo e as 
implicações de l a. decorrentes . De outro lado possibilitará ao di-
rigente. o conhecimento de todo o processo . 



Caberá aos Coordenadores das Macro-Regiões a suges-
tão dos nomes dos Co0rdenadores dos Grupos de Implantação dos 
ERSAs. Para isso eles promoverão entendimentos prévios com os 
Coordenadores da CSC, CAH, CSM e CST. A designação dos coordena-
dores dos Grupos de Implantação será feita pelo Secretário. 
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INTRODUÇÃO 

O trabalho conjunto entre os membros da Secr etaria de 
Estado da Saúde e da FUNDAP permitiu que,. a partir de wna visão 
dos probl emas organi zacionais da Secretaria , fossem de lineadas 
propostas que permiti ssem super ar os fatores que constituíam, 
ou a inda constituem , impedimentos para a realização da presta -
ção dos serviços de saúde, por meio <los Cent ro s de Saúde. 

Ull 

Esta parte do Relatório procura dar conta desse proces -
so de trabalho, dos produtos que resultaram dessa ação conjunta 
ao nível do Departamento Regional. Contudo, deve ser ressalt ado 
que , apesar de esse relato conter apenas as ações dese~volvidas 
no níve l regional e no Departamento de Administração da Sede, es-
se trabalho resultou de uma intensa articulação com os níveis cen-
trais da Secretaria,através da criação do GT de Coordenação junto 
ao Gabinete do Secretário , que de fato const ituiu um espaço onde 
foram levados e discutidos, nas diversas etapas do projeto , os 
prob lemas emergente s na s a r eas de a tuação , como da própria Secre-
taria. 

O envolvimento dos níveis dirigentes da Secretaria e o 
re s paldo as ações que deveriam ser implementadas, possibilitou que 
o projeto de Consultoria , inicialmente de lineado, fosse tomando no-
vos contornos e risponden~o a que s tões que a Secretaria vem ·co -
locando de maneira muito dinâmica. Nesse sentido , é i n teressante , 
antes de passar para a ap r esentação dos produtos do pro j eto, reto -
mar a lguns pontos, que apesar de discutidos no diagnóstico da Se -
cre t aria , assumem um importante significado para a compreensão das 
ações desenvolvida s , da sua interação com as propostas que hoje ·di-
recionam a prática da Secretaria da Saúde . 

A propos t a de descentralização e de municipalização dos 
serviços de saúde , a interveniincia do AIS (Programa de Ações In-
tegradas de Saúde) e do PMS concorreram para tornar mais transpa ren-
te a necessidade da redefinição do papel da Secretaria de Estado 
da Saúde . 
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A implementação dessas propostas e o pr6prio AIS como 
estratégia de ação exigem da Secretaria da SaÜde, como das diver-
sas instituições que atuam na área da saÜde , um redirecionamento 
de suas ações para a efetivação do modelo. integrado de assistincia 
à saüde. -

-v A Secretaria da SaÜde, historicamente voltada para ações 
preventivas , deparou-se com a. questão, na ~ a á rea técnica de saüde 
pÜblica, da impossibilidade de dicotomizar a ação preventiva da 
ação curativa. Isso significa ser im~ossível reali zar o pape l pre-
ventivo sem passar pela assis t i ncia médica à população. Ao lado 
dessa visão, alinhou-se a pressão representada pel a parcela quan-
titativamente signi ficativa da população sem opções para obtenção 
de assistincia médica. 

O encaminhamento da proposta de descentralização valori -
za e redefine o papel dos Departamentos Regionais de SaÜde, des-
concentrando para esse níve l parte do poder decis6rio das unidades 
centrais. Porém, essa ~udança não al tera a estrutura ~ icalizada 
da Secretaria, r esponsável por decisões fundamentais ao apoio téc -
nico/administrativo aos Regionais . 

Os Centros de SaÜde , como agincias terminais do sis t ema 
através dos qua is os se rviços chegam à população, não sofreram mu-
danças substantivas. Sem uma clara redefinição de seus objetivos 
e, conseqUentemente, de sua ação, continuou reprimindo a demanda de 
a ss i stincia médica à população, desenvolvendo s ua programaçJo tra-
dicional que re s tringe o atendimento a um pÜblico quantitativamen-
t e inexpressivo. Além desse tipo de prestação de serviços , desen-
volve atividades que tim car acterizado sua atuação , como a vacina-
ção e mesmo a distribuição de leite, além da cobertura <le tubercu-
lose , hanseniase e de outras doenças endamicas . 

No entanto, essas ações se ressentem de uma certa eficá-
cia ocasionada pela freqUente falta de vacinas, de equi pamentos , 
de medicamentos e de r etaguarda laboratorial. deficiente a arti -
culação hori zontal entre os diversos niveis da Secretaria , que de-



ve r iam dar suporte ao cumprimento da prestação de serviços que 
se realiza nos Centros de Saúde. 

Tendo como pano de fundo a fa l ta de clareza dos objeti -
vos , no sentido vertical a multiplicação das instâncias hierárqui-
cas torna lentas e difíceis as decisões requeridas para a efetiva -
ção da prestação dos serviços. A t endência , que hoje se tenta su-
pe r ar, é de cada área fechar~se em s i mesma, pensando sua proble-
mát ica e equacionando sua ação de forma isolada. 

IU 

O processo de municipalização começou a se desenvolver 
sem que a cr i se de identidade da Secretaria de Estado da Saúde es -
t ivesse equacionada e até sem que se tivesse um consenso ou uma 
discussão sistemática , no âmbito da Secretaría e também dos Muni -
c í pios, sobr e quais os se'"rviços a serem munici palizados e sobre os 
p~péis~ ada inst i tuição . O processo foi acontecendo como progra-
ma de gestão e a partir do interesse manifestado por Prefeitos à 
Secr etaria ou de sugestão da Secretaria aos Prefeitos. 

Além disso , é necessário situar que o Programa Me tropo-
l i tano de Saúde - PMS , como uma nova proposta nesse quadro da Se-

_,....-cretaria , preconizando um novo modelo de assistência integral à 
saúde , privi l egia a integração , regionalização e hierarquização 
dos serviços de saúde. Esse modelo , como a estruturação da CPMS, 
Ór gão gestor do programa , aponta não apenas para uma nova práti-
ca do s ser viços de saúde como para um novo formato organizacional 
par a a Secr etaria da Saúde. 

nesse contexto que se sit ua o trabalho da FUNDAP, re-
sultante de um contrato de assistência técnica cujo produto pre-
visto era a l ém de um exame das articulações internas da Secreta-
r i a , colaborar com o DRS- 1 .5 e DAS em aspectos distintos , para 
ide nt ificar os problemas que constituem i mpedimentos a sua ação 
e encaminhar propostas. 

,1 
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Dada a participação ativa de membros da Secretaria, de 
todos os escalões e das variive i s já citadas , geraram-se out ro s 
produtos, nem sempre subordinados ao produto formal previsto. 
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Da aná lise ·da atuação das agências pres t adoras do servi-
ço de saúde à população , em face do diagnóstico que permi tiu vi-
sualizar os pontos de es trangulamento e da proposta de municipali-
zação em curso, verificou-se . a necess idade de concebe r e implemen-
tar um novo modelo de CS que pudesse , de a l gum modo, sup~rar os 
problemas iden~ificados e apontar para uma nova proposta de aten-
dimento . Nesse sentido, foi constituída uma equipe i nterins titu-
cional composta de membros da Secretaria da Saúde (Distrito Sani -
tário de Itapecerica da Serra), da Secretiria Municipa~ de Saúde 
do Embu, Faculdade Paulista de Medic ina e FUNDAP , para elaborar 
um novo modelos de CS Municipali zado. 

Para esse CS definiu-se como principal objetivo a pres -
tação da assistência médica à população , constituindo o CS uma 
"porta aberta" à demanda da população. A definição desse objeti-
vo implica introduzir· modificações na própria organização do CS . 
Nesse sentido, modificou-se toda a s i s t emá t ica de atendimento, 
com a e liminação da pré e pós-consulta, a implantação de pronto 
atendimento, de consultas com ho ra marcada , cons tituição de equi-
pe médico/atendent e por consultório e a reformulação dos mapas e 
formulários utilizados pela área t écnica e administrativa. 

O modelo foi concebido para um Centro de Saúde Municipa-
li zado e implantado no Embu (CS Vista Alegre) e em três CS de Ta-
boio da Serra. O Estado , a l ém dos prédios, cede equipamentos e me -
dicamentos, enquanto o Município s e encarrega da alocação de pes-
soal e mesmo de medicamentos , em caráter complementar. A adminis-
tração das unidades se dá através da co- gestão do Município e da 
Secretaria da Saúde (DS Itapecerica da Serra). 

A implantação des ses Centros de Saúde , ocorrida em mo-
mentos d i ferent es , r esultou de um processo de trabalho conjunto 
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das instituições envolvidas, onde o grupo encarregado pas sou da 
concepção do novo modelo ao planejamento das atividades. Esse pro-
cesso compreendeu várias etapas , como se pode depreender do crono-
grama de atividades descrito na volume _3. · 

Contudo, i i~portante ressaltar que apesar de não poder 
afirmar a eficácia desse novo modelo de prestação de serviços , 
pois sua avaliação apenas se -inicia, um aspecto des se processo 
de trabalho pode ser ressaltado: o planej amento conjunto de to-
das as atividaues e sua implementação. Esse planejamento, como 
já foi mencionado e que ficará claro no relato que segue, passou 
pela concepção conjunta do novo CS, das mudanças a serem introdu-
zidas na sua organização, na programação das atividade~ de implan-
tação: treinamento, formulário s e atê da sim~lação de um CS fun-
cionando com o novo modelo. Essa atividade implicou montar, com 
equipamentos de outros CS da rede o CS de Vi s ta Alegre para o t es -
te do modelo. Durante uma tarde, funcionários - t icnicos e admi-
nistrativos - foram mobilizados pela equipe para contribuírem nes-
sa simulação, seja como funcionário, seja como clientela . I sso pos-
sibilitou verificar alguns impasses do modelo e já intrpduziu mo-
dificações. 

Contudo, o modelo a inda está em teste , e uma proposta 
de mudança que merece ser discutida e ser aperfeiçoada para enca-
minhar uma saída para me lhoria da qualidade do atcndimento _da re-
de, no contexto do novo modelo de assistência integral de saúde à 
população. 

Alêm disso, a formulação e implantação desse novo mode -
lo de CS fornece subsídios aos es tudos, que visam ao equaciona-
mento de questões básicas colocadas na Secretaria: 

a redefini ção de objetivos do equipamento e da própria prestação 
de serviços de saúde; 



- as formas de relacionamento Es t ado/Município na ges tão da pres -
tação dos serviço s de saúde; 
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- o desenvolvimento de instrumentos capazes de servir i gestão con-
junta Estado/Municfpio dos equipamentos de saúde , durante par te 
do processo de municipalização. 

A elaboração desse ·modelo de CS municipali zado não é 
algo i sol ado no projeto, mas surge a partir de um diagnÓ 3tico do 
Departamento Regional de Saúde (DRS 1.5), nas suas diversas ins -
tâncias técnico-administrativas . 

Essa mudança da unidade termina l r emete para _outras a l-
t e rações em áreas percebidas como crít icas , éonstituindo obs t ácu-
lo à concretização da a tividade -fim. Nesse sentido , são trabalhaaos 
os aspectos t écnico-administrativos do DRS , unidade de planejamen-
to e coordenação da prestação dos serviços de saúde dos CS . Ini-
ciou-se o trabalho conj unto pela visão do papel do DRS e dos DS 
e, a partir daí se iniciou uma r acional izaç~o da área administra-
tiva identificada como o principal ponto de estrangulamento do pro-
prio DRS. Esse trabalho abrangeu as áreas de pessoal, material e 
p a trimônio , comunicações administra t ivas e de manutenção. 

A re fo rmulação dessas a tividades r ea li zadas junto com a 
equipe administrativa do DRS , que também foi redefinida para con-
ceber e implantar esse processo , j á está em fase de término da im-
plantação . Es se trabalho permitiu um conhecimento mais aprofunda-
do da r ealidade e da problemática da administração de saúde , via 
Departamentos Regionais de Saúde e s uas relações com o res tante 
da estrutura da Secr etaria. E, t ambém, do papel do DRS como ins-
tância de gestão mais próxima aos Centros de Saúde. 

Esse trab a lho conjunto com a DRS, que r esultou nesse 
novo mode lo de CS e de reestruturação da própria DRS , representa 
uma respo s ta, ainda que incipiente, a essa nova realidade vivida 
pela Secretaria, de descentra lização ou melhor desconcentração e 
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integração de suas atividades para oferecer i população o atendi-
mento is suas necessidades b5sicas de saúde . Além desse trabalho, 
outras atividades foram rea lizadas a nfve l central, como partici-
pação em reun1oes e seminirios, -onde foram discutidas as novas 
propostas e suas formas de encaminhamento. A isso se somaram en-
trevistas com funcionirios dos e scalões s uperiores da Secretaria , 
que permitiram del inear uma proposta que indica algumas direções 
para a reestruturação da Sec;etaria . Essas indicações pre t endem 
auxiliar na r efl exão necessiria i r edefinição do papel da Secre-
taria de Estado da Saúde, que a pensa de maneira horizontal e in-
tegr~da, de scentra lizando para o nfvel r egional toda a irea de 
apoio e retaguarda. Essas indicações, no entanto, apontam para ou-
tras questões, decorrente s da própria de scentral ização:. 

- o que deve ou pode caber nesse momento aos Municfpios e o que ca-
beri i ·secretaria num gradiente no t empo e no espaço , e que r eme-
te para modelos diferenciados por r egi ão ; 

- qual a cobertura possfve l hoje na Secretaria de Saúde , quanto a 
retaguarda laboratoria l, hospi t a l ar e mesmo ambul atorial ; 

- quai s são os instrumentos adequados para gerir a transição da 
admini ~tração dos Centros de Saúde do Estado para os Municfpios. 

As ques tões levantadas remetem para outras mais ampl as 
que s o poderão ser r espondidas a o nfvel de uma nova concepção pa-
ra a própria Secretaria, quando a integração, hierarquização e re-
gionalização constituiri o ponto de part ida para se pens ar esta 
nova realidade . 

O r e l ato que segue , di s t r ibufdo em tris volumes , procu-
ra dar conta das at ividades desenvolvidas. Contudo , a realidade 
é mai s dinâmica e quando esse r e latório vier a público, muitas das 
dimensões apontadas c6mo problemiticas talvez ji tenham sido supe-
radas. Assim, as propostas dividem-se em cinco partes di s tintas . 

J 
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A primeira diz respeito i formulação de novo modelo or-
gani zacional para o nível regional, que foi~ na verdade, o Último 
produto gerado e , por sua abrangência e i mplicações, constitui me -
nos uma proposta fechada do que um subsídio para discussão sobre o 
futuro da Secretaria ·da Saúde . 

A segunda proposta é a de redefinição de papéis dos ní-
ve i s de Departamento Regional , mantida a atua l estrutura do DR . 

A t erceira proposta esti em fase de implantação, e tra-
ta da questão administrativa no Departamento Regional. Ela se sub-
divide em produtos específicos para as ireas de material, patrimô-
nio e a l moxarifado , pessoal e comunicações~ 

Essas três propostas estão no Volume 2 . 

A quarta proposta, que compos o Volume 3, é o modelo pa-
ra o Centro de Saúde Municipalizado, que foi implantado no CS de 
Vista Alegr e e esti em fase _ de avaliação. 

E, finalmente, hi uma quinta proposta, que diz res peito 
a area de comunicações administrativas do ·D. A.S . , no Volume 4. 



1 - NOVO MODELO ORGANI ZACIONAL PARA O N!VEL REGIONAL 
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A proposta apresentada a seguir e resultante de discus-
sões em todos os níveis em que se trabalhou e implica uma con-
cepção nova da Secretaria, que remete à necessidade de definição 
das seguintes questões: 

- processo de municipalização; 

- a descentralização da Secretaria, com a transferência de compe -
tências atualmente a nível de coordenadorias para o nív~l regio-
nal. A reform~lação dos níveis de gestão CSC-DR-DS; 

- a integração das açoes de saúde; 

o modelo PMS no conjunto da Secretaria . 

A explicitação dessas questões e que permitirá elaborar 
uma nova concepção da Secretaria, sem perder de vista o objetivo 
maior que ia melhoria da prestação de serviços de saúde à popula -
ção. 

1.1 - PRESSUPOSTOS 

Para a formulação da proposta partiu-se dos seguintes 
pressupostos: 

a) a continuidade do processo de municipalização, abrangendo, pro-
gressivamente, todas as unidades básicas de saúde; 

b) a i ntegração das ações de saúde em todos os níveis; 

c) a descentralização efetiva da Secretaria de Estado da Saúde, 
uma vez que a atual estrutura não viabiliza a melhoria do aten-
di mento à população. 

.- : ·-

; .r 
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1. 2 - PROPOSTA 

Promoção de fusão dos níveis Regional e Dis tr i tal com: 

desmembramento do DR e 

desdobramento da unidade de despesa; 

Tránsferência de competências da CSM, CST e CAH para o novo ní-
vel regional; 

Ligação hierárquica das novas unidades regionais à CPMS; / 

- Novo desenho organizacional para o nível retional; 

- Constituição de um Grupo de Trabalho ao nível do Gabinete do Se-
cretário, impl antação do novo modelo do níve l regional e repas-
sar uma nova concepção organizac ional da Secre taria . 
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1 .4 - ESBOCO DAS COMPETÜNCIAS E ATRIBUICOES 

Diretor: articulaçio, coordenaçio e implementação das aç6e s de 
saGde a n{vel da regiio ; 
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- Assessoria Institucional: assessoramento ao Diretor na articula-
çio com o meio; 

Grupo T;cnico: assessoria de planejamento e supervi sio das aç6es 
de saGde , com eq~ipes multiprofissionais ; 

- Grupo de Recur sos Humanos: planejamento, seleção , desenvolvimen-
to e avaliaçio de recursos humanos . 


